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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 10 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007416/2025-61
Santo André-SP, 27 de março de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação inicial (exame inicial) acerca da
manifestação (denúncia) NUP nº 23546.043333/2024-47, análise de identificador (id) ePAD nº
77229.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do ofício
de exame inicial e instauração, com análise preliminar, considerando que:

A)O manifestante tem sua identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017,
artigo 10, § 7º:

§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
No caso examinado, é preciso checar se o autor ou autora da manifestação (denúncia)
autoriza a iniciativa da realização de investigações administrativas, dado que juntou
documentos possivelmente protegidos por segredo de justiça ou segredo de inquérito
policial, o que, por si, pode, em algum momento, resultar na possível identificação de
pessoas, ou dar causa a riscos de nulidades, caso não se obtenha a autorização expressa
do(da) manifestante para uso desses documentos no processo administrativo.

B) É necessário verificar melhor acerca do alcance e da extensão da demanda correcional,
com eventual projetização das diligências ou eventuais expedições de intimações para
tomadas de depoimento ou oitivas, mas, no momento, não se mostra claro se o ambiente e
situação vivenciadas seriam relacionadas ao trabalho (caput do artigo 148 da Lei nº
8112/1990) ou se à vida privada, ainda que, em tese, relacionadas a outros ambientes da vida
universitária; há também outra vertente de leitura, em que a interpretação normativa,
fundamentada na Resolução Consuni nº 226/2022, traz o possível alcance normativo
seguinte: considera-se como âmbito da universidade qualquer espaço, físico ou virtual, onde
ocorram atividades promovidas pela instituição. Consta também que, no caso ora examinado
inicialmente, o objeto da demanda parece ter sido também remetida para outras esferas de
apuração, algumas dessas com prazo decadencial.

C) Não restou claro se a atividade (reunião ou assembleia) em que teriam constado as
hipotéticas ocorrências foi promovida pela instituição (até o momento, não se encontrou
conectivos confirmando a institucionalidade universitária do evento), ou se foi promovida por
outros membros da comunidade universitária, ou se foi promovido por entidades externas
representativas do corpo funcional, o que, caso caracterizado, pode impactar no alcance do
processo correcional cabível, considerando que o poder disciplinar, diferentemente do poder
de polícia ou da atividade jurisdicional exercida pelo Poder Judiciário, ocorre que aquele tem
alcance interna corporis, ou seja, é um poder interno à instituição pública, e, em regra, não
atinge a vida privada do pessoal admitido ou contratado, e nem os atos privados de suas
entidades de representação. Isso não significa impossibilidade de responsabilização, contudo,
o alcance do poder disciplinar é limitado, e, caso não se observe suas limitações, nula poderá
ser a prospecção investigativa.
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D) No mais, em regra, a universidade não tem poder de requisição sob documentos privados
não pertencentes à instituição. Por exemplo, salvo melhor juízo, não pode a universidade
requisitar de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de fora da instituição o acesso aos arquivos
de vídeos armazenados em plataformas privadas de videoconferências quando essas não são
realizadas ou custodiadas pela instituição pública, necessitando, se for o caso, de autorização
judicial (mandado judicial) para alcançar esse tipo de prova protegida, em tese, pelo sigilo
constitucional das comunicações ou pela proteção de dados do cidadão ou pessoa jurídica,
haja vista que a universidade não detém a custódia desses arquivos privados de vídeo e
imagens daquela plataforma mencionada, arquivos esses que não constam de seus sistemas
de informação. Portanto, para o ingresso dessa espécie probatória no processo
administrativo, há de se conhecer a cadeia de custódia da prova, sua origem, quem a fornece,
o que, no caso analisado, não se demonstrou com clareza a quem pertenceria a hipotética
gravação que, salvo melhor juízo, não constou da denúncia ou manifestação, sendo
mencionado apenas que houve uma gravação da reunião, em plataforma privada de
videoconferência. A unidade correcional não teve acesso a esse arquivo de gravação,
portanto, nesse momento, não poderá valorá-la.

Em vista do exposto, considerando que há elementos de informação de controverso alcance,
bem como circunstâncias fáticas a serem esclarecidas e avaliadas, antes de se prospectar a
iniciativa de investigações formais sob competência da unidade correcional, e, a fim de
mitigar o risco de vício de competência nas investigações, mas também observando-se o
princípio do informalismo moderado e da instrumentalidade das formas, decido nos seguintes
termos:

Com fundamento nos seguintes artigos: artigo 4º, incisos I, IV, VII, XXVI e XXVII, Portaria Nº
4326/2024 REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.015886/2024-17; artigo 4º, inciso VII, da
Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, e artigos 38 e 113 da Portaria
Normativa CGU nº nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela instauração de Análise
Inicial de Admissibilidade, sem caráter punitivo, voltado a esclarecer junto ao demandante
acerca dos fatores preliminares acima relacionados, e antes da decisão acerca de
procedimentos correcionais investigativos ou acusatórios. Expeça-se ofício ao manifestante,
para que, caso deseje, apresente as justificativas e autorizações pertinentes para a
prospecção do feito investigativo na seara administrativa universitária .

Na conclusão do feito, retornem os autos para Juízo de Admissibilidade acerca de
procedimentos investigativos ou acusatórios cabíveis.

(Assinado digitalmente em 27/03/2025 19:40 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 10, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 27/03/2025 e o código de
verificação: d2c483acce
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